
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.730 - DF 
(2014/0292328-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S)
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
VALIDADE DA CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IPVA. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. ARRENDANTE. 
RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA. TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS. 

1. Não comporta conhecimento a alegada violação do art. 
535 do CPC, visto que não foram opostos embargos de declaração para 
instar a Corte de origem a sanar eventual vício contido no aresto, o que 
atrai a incidência da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."

2. É pacífica a jurisprudência deste tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.

3. O Superior Tribunal de Justiça em casos semelhantes, 
tem entendido que no arrendamento mercantil, a arrendante, como 
possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável solidária pelo 
pagamento do IPVA, até mesmo nos casos em que não há a 
comunicação da finalização do contrato perante o órgão encarregado do 
registro do veículo.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
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Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.730 - DF 
(2014/0292328-3)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S)
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALFA 
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A contra decisão monocrática de minha relatoria 
que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da 
seguinte ementa (fls. 177/184, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. VALIDADE DA 
CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PVA. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. ARRENDANTE. RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA. 
TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado (fls. 
80/95, e-STJ): 

"EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. 
PRESUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. IPVA. ARRENDAMENTO MERCANTIL.

1. O IPVA é imposto periódico, cujo lançamento se dá 
anualmente, sendo certo que sua divulgação é ampla, inclusive nos 
meios de comunicação, que, recorrentemente, noticia as datas de 
vencimentos do tributo e presta demais informações. Anualmente, os 
Estados e o Distrito Federal encaminham ao endereço constante de 
seus registros um carnê ou boleto, devidamente individualizado, com 
informações suficientes sobre o valor do tributo, data de vencimento, 
entre outros.

2. "A notificação deste lançamento ao contribuinte ocorre 
quando, apurado o débito, envia-se para o endereço do imóvel a 
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comunicação do montante a ser pago. Como bem ressaltou o 
acórdão, há presunção de que a notificação foi entregue ao 
contribuinte que, não concordando com a cobrança, pode 
impugná-la administrativa ou judicialmente. Caberia ao recorrente, 
para afastar a presunção, comprovar que não recebeu pelo correio o 
carnê de cobrança (embora difícil a produção de tal prova), o que 
não ocorreu neste feito". (REsp 168.035/SP, Rel. Min. Eliana Calmon 
DJU de 24.09.01).

3. Não havendo, nos autos, nenhuma comprovação de que, 
apesar do encerramento do contrato de arrendamento mercantil, o 
veículo tenha sido transferido para o nome de outra pessoa, não se 
mostra possível afastar a responsabilidade do apelante ao 
pagamento do tributo.

4. Apelação desprovida."

Pugna a agravante pelo afastamento das Súmulas 7/STJ e 284/STF. Aduz 
que apontou eficazmente os vícios do acórdão recorrido e que a matéria deduzida no 
especial prescinde da análise do contexto fático dos autos.

Defende que "o IPVA é tributo de natureza real e incide sobre a 
propriedade de veículo automotor e, por força do artigo 130 do CTN, uma vez 
alienado esse bem, a responsabilidade pelo débito fiscal se transmite ao adquirente, 
ainda que a transferência não tenha sido comunicada ao órgão estadual de 
trânsito, pois em relação ao bem móvel a transferência da propriedade se opera 
com a tradição (TJ/PR – Apelação Cível nº 0635196-2 – 1ª Câmara Cível – 
Relator: Ruy Cunha Sobrinho – DJU: 30/03/2010)" (fl. 191, e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.730 - DF 
(2014/0292328-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
VALIDADE DA CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IPVA. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. ARRENDANTE. 
RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA. TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS. 

1. Não comporta conhecimento a alegada violação do art. 
535 do CPC, visto que não foram opostos embargos de declaração para 
instar a Corte de origem a sanar eventual vício contido no aresto, o que 
atrai a incidência da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."

2. É pacífica a jurisprudência deste tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.

3. O Superior Tribunal de Justiça em casos semelhantes, 
tem entendido que no arrendamento mercantil, a arrendante, como 
possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável solidária pelo 
pagamento do IPVA, até mesmo nos casos em que não há a 
comunicação da finalização do contrato perante o órgão encarregado do 
registro do veículo.

Agravo regimental improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não procede o inconformismo.

DA SÚMULA 284/STF

Consoante fixado na decisão ora agravada, não comporta conhecimento 
a alegada violação do art. 535 do CPC, visto que não foram opostos embargos de 
declaração para instar a Corte de origem a sanar eventual vício contido no aresto, o que 
atrai a incidência da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
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Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. FALTA DE OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA AOS ARTIGOS 165 E 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.

1. À míngua de oposição de embargos de declaração em face 
do acórdão impugnado na via especial, não há que se falar em 
violação ao artigo 535 do CPC. Assim, por articular fundamentos 
completamente dissociados do que foi decidido na instância 
ordinária, aplica-se a Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. A matéria referente aos arts. 165 e 458 do CPC não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, e o recorrente não opôs 
embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. Aplicação, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 99.038/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 20/9/2012, DJe 26/9/2012.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Inafastável o referido óbice, é pacífica a jurisprudência deste Tribunal no 
sentido de que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, bem 
como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, medida inexequível na via da instância 
especial.

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VERIFICAÇÃO 
DA LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DA 1a. SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   No caso dos autos, a recorrente pleiteia a nulidade da CDA, 
ao argumento de que o título não atendeu às determinações legais; 
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no entanto,  o Tribunal a quo, após a análise do conjunto fático e das 
alegações da executada, concluiu pela higidez do título executivo.

2.   Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial, neste caso, a alegada nulidade do 
CDA não é daquelas que se pode ver a olho desarmado, mas a sua 
constatação demandaria rigorosa análise.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.335.577/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
10/2/2012.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDEZ, 
CERTEZA E EXIGIBILIDADE DA CDA. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que inviável a discussão acerca da liquidez, certeza e 
exigibilidade da Certidão de Dívida Ativa, por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.350.394/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 19/9/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. INTERVENÇÃO DO MP. 
DESNECESSIDADE. CDA. REQUISITOS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "É desnecessária a intervenção do Ministério Público nas 
execuções fiscais". Dicção da Súmula 189/STJ.

2. A investigação acerca da falta dos requisitos formais da 
CDA, capaz de abalar a presunção de certeza e liquidez de que goza 
o título, atrai o óbice sumular n. 7/STJ.

3. Não houve a demonstração da exata similitude 
fático-jurídica entre os acórdãos tidos por divergentes e, tampouco o 
cotejo analítico entre eles, o que se afigura indispensável para a 
admissão do apelo especial, conforme os ditames estabelecidos pelo 
§ 2º do art. 255 do RISTJ e art. 541, parágrafo único, do CPC.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido."

(REsp 681.500/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2008, DJe 
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26/8/2008.)

Por fim, ainda que superados os óbices acima referidos, verifica-se que o 
Superior Tribunal de Justiça em casos semelhantes, tem entendido que no arrendamento 
mercantil, a arrendante, como possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável 
solidária pelo pagamento do IPVA, até mesmo nos casos em que não há a comunicação 
da finalização do contrato perante o órgão encarregado do registro do veículo.

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE DE VEÍCULO AUTOMOTOR - IPVA. CONTRATO 
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. ARRENDANTE. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO TRIBUTO. ART. 1º, 
§§ 7º E 8º, DA LEI 7.431/85.

I - Originariamente, cuida-se de Embargos à Execução Fiscal 
manejado pela ora Recorrente em face do Distrito Federal, em que 
destacou sua ausência de legitimidade passiva para figurar como 
parte no processo de Execução Fiscal, atribuindo-a ao arrendatário 
de veículo automotor, por decorrência das disposições legais 
pertinentes e do contrato de arrendamento mercantil anteriormente 
celebrado.

II - No tocante à solidariedade, in casu, entre arrendante e 
arrendatário, ao pagamento do IPVA, verifica-se que a figura do 
arrendante equivale a de possuidor indireto do veículo, posto ser-lhe 
possível reavê-lo em face de eventual inadimplemento, uma vez que 
somente com a tradição definitiva poderia ser afastado o seu direito 
real alusivo à propriedade, ou não haveria razão para a cláusula 
"com reserva de domínio", que garante exatamente o seu direito 
real.

III - Nesse contexto, não se deve confundir contribuinte do 
tributo com responsável pelo pagamento, uma vez que a segunda 
figura, notadamente quando se relaciona com o instituto da 
solidariedade, apenas reforça a proteção ao crédito tributário, 
viabilizando sua realização para o Erário Público.

IV - Outrossim, perceba-se que o inciso III do § 8º da Lei nº 
7.431/85 prevê solidariedade entre o alienante e o adquirente, nos 
casos em que aquele não providencia a comunicação da alienação ao 
órgão público encarregado do registro do veículo. Em outras 
palavras, se até mesmo no contrato de compra e venda direta, que 
importa na sua conclusão em transferência da propriedade, há a 
possibilidade do Estado buscar a satisfação do crédito tributário 
diretamente do alienante desidioso, pode a solidariedade alcançar 
aqueles que ostentam a qualidade de possuidor indireto, equivalente, 
in casu, à expressão "titular do domínio", para fins de 
responsabilização pelo pagamento do tributo. A ratio essendi das 
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disposições legais antes transcritas, portanto, não afastam, mas ao 
contrário, impõem a solidariedade quanto ao pagamento do IPVA.

V - Recurso Especial improvido."
(REsp 868.246/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 18/12/2006.)

"TRIBUTÁRIO. IPVA. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARRENDANTE.

1. O arrendante, por ser possuidor indireto do bem e conservar 
a propriedade até o final do contrato de arrendamento mercantil, é 
responsável solidário para o adimplemento da obrigação tributária 
relativa ao IPVA, nos termos do art. 1º, § 7º, da Lei Federal nº 
7.431/85. Precedentes: (REsp 897.205/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJU de DJU de 29.03.07; REsp 868.246/DF; Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJU de 18.12.06).

2. Recurso especial provido."
(REsp 744.308/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 12/8/2008, DJe 2/9/2008.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPVA. VEÍCULO 
OBJETO DE LEASING. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
ARRENDANTE PELO PAGAMENTO DE DÍVIDA TRIBUTÁRIA. 
FATO GERADOR DO TRIBUTO OCORRIDA ANTES DA "OPÇÃO 
DE COMPRA". AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 620 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Não se conhece do recurso especial quando ausente o 
prequestionamento da matéria. Súmula n. 282 do STF e Súmula n. 
211 do STJ.

2. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando constatada a ausência de 
similitude fática entre as hipóteses do acórdão recorrido e do 
acórdão apontado como paradigma.

3. Não há violação ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem aplica, de forma clara, coerente e fundamentada, o direito 
que entende incidir à espécie.

4. A ausência de manifestação expressa do acórdão recorrido 
sobre os artigos de lei, que a parte entende incidir na hipótese, não 
tem o condão de, por si só, ensejar a violação ao art. 535 do CPC, 
pois o julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, 
não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a 
ater-se aos fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a 
um todos os argumentos levantados.

3. No caso dos autos, o TJ/RS consignou que "[...] sendo do 
Documento: 1379141 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2015 Página  9 de 4



 
 

 

arrendante a propriedade do veículo, compete-lhe, 
consequentemente, o pagamento do tributo decorrente do fato 
gerador. De outro lado, observo que o lançamento do imposto 
ocorreu em 06/04/2001 [...], momento em que ainda não 
concretizada a opção de compra pelo arrendatário.

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
responsabilidade da arrendante, possuidora indireta do veículo, é 
solidária, razão pela qual é perfeitamente possível figurar no pólo 
passivo da execução fiscal. Precedentes: REsp 744.308/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 
2/9/2008; REsp 897.205/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2007, DJ 29/3/2007 p. 253; REsp 
868.246/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2006, DJ 18/12/2006 p. 342.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.066.584/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/3/2010, DJe 
26/3/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
INCONFORMISMO COM A TESE ADOTADA. IPVA. VEÍCULO 
OBJETO DE LEASING. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
ARRENDANTE. PRECEDENTES.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse da 
parte são conceitos que não se confundem.

3. Em arrendamento mercantil, a arrendante é responsável 
solidária para o adimplemento da obrigação tributária concernente 
ao IPVA, por ser ela possuidora indireta do bem arrendado e 
conservar a propriedade até o final do pacto. Precedentes.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 207.349/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2012, DJe 
10/10/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0292328-3 AREsp 617.730 / DF

Números Origem:  00720214820138070001  1720219  20120110735645  20130110720219  
267039720138070015  720214820138070001

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S)

MARCELO TESHEINER CAVASSANI
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S)

MARCELO TESHEINER CAVASSANI
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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